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INSTRUMENTO CONTRATUAL n° oos /2019

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ARRECADAÇÃO POR MEIO DA GUIA NACIONAL DE

RECOLHIMENTOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS -

GNRE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO

DE JANEIRO REPRESENTADO PELA SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA E BANCO INTER S.A.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA-SEFAZ. inscnta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda sob o n° 42.498.675/0001-52, situada à Av, Presidente Vargas. n° 670. Centro. Rio

de Janeiro RJ, neste ato representado pelo Senhor Secretário de Estado de Fazenda. LUIZ

CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO, portador da carteira de identidade n°

15.649,l370. expedida pelo SSP/SP e inscrito no CPF sob o no 177.759.078-78 a seguir

denominada simplesmente SEFAZ. e. de outro lado, na qualidade de CONTRATADO,

BANCO INTER S.A. daqui por diante denominado AGENTE ARRECADADOR, com

sede na Avenida do Contorno. n° 7.777. Bairro de Lourdes. Cidade de Belo Horizonte. Minas

Gerais. CEP 30.110-05 1. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n°

00.416.968/0001-01. representado neste ato por ALEXANDRE RICCIO DE OLIVEIRA.

brasileiro, engenheiro civil. Diretor Vice-Presidente de Operações e Administrativo, portador

da cédula de identidade n° MG 10.172.397, expedida pela SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob

o n° 013.202.406-31 e GUILHERME XIMENES DE ALMEIDA. brasileiro, engenheiro,

Diretor de Tecnologia, portador da cédula de identidade n° 33.280.288-7, emitida pela SSP/SP

e inscrito no CPF/MF sob o n°295.769.238-44 e, têm entre si justo e avençado e celebram o

presente contrato de prestação de serviços de arrecadação de tributos estaduais por meio da
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Guia Nacional de Recolhimento de Tnbutos Estaduais - GNRE e sua respectiva prestação de

contas, com base no ‘caput” do artigo 25, combinado com o artigo 26 da Lei Federal a°

8,666. de 21 de juxiho de 1993. na Lei n° 287, de 4 de dezembro de 1979 e no Decreto n’

3149. de 28 de abril de 1980. e Edital de Chamamento Público n° 001/2017 ficando as partes

sujeitas às cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação dos serviços de arrecadação de tributos

estaduais, por intermédio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais — GNRE

e respectiva prestação de contas pelo AGENTE ARRECADADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

É inexigível a Iicitaçào para prestação dos serviços objeto deste Contrato, conforme prevê o

‘caput” do artigo 25 da Lei n° 8,666. de 1993 porquanto essa prestação está aberta à

participação de todos aqueles que queiram tomar-se integrantes da rede arrecadadora de

tributos estaduais, desde que apresentem condições técnicas para tal, conforme expressas no

Manual de Captura de GNRE por código de Barras, caracterizando-se, assim, a inviabilidade

de competição. reconhecida pelo Sr. Secretário de Estado de Fazenda, em conclusão exarada

no Processo Administrativo n° E-04/070.253/2016.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 05/06/20 19,

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DO.. valendo a data

de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada

nesta cláusula,
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado. observando-se o

limite previsto no mi. 57. II. da Lei n 8,666/93. por prazos iguais e sLicessivos. até o limite de

sessenta meses.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Em função da assinatura deste Contrato. ficam rescindidos, para

todos os efeitos legais. quaisquer outros documentos firmados anteriormente com o mesmo

objeto, ressalvados. entretanto, os direitos e obrigações deles decorrentes, ainda exigíveis.

CLÁUSULA OUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA SEFAZ

1 — Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das

informações relativas à arrecadação dos tributos estaduais:

2 — Especificar protocolo de comunicação utilizado na transmissão eletrônica de dados:

3 — Estabelecer especificações tëcnicas para a captura e envio das informações, conforme o

Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de

Recolhimento de Tributos Estaduais — GNRE. o que dependerá de prévia ciência do

AGENTE ARRECADADOR. por escrito:

4
— Restituir ao AGENTE ARRECADADOR o valor repassado index idamente. até o 3fl0

(trigésimo) dia, contado da data do recebimento da solicitação, após o qual será o valor

acrescido de atualização monetária calculada com base na taxa referencial do Sistema

Especial de Liquidação e Custódia - SELIC . nos termos do art.l85. § 1” da Lei 6269/2012.

ou outro índice que venha a ser adotado para atualização dos seus créditos tributários:

5- fornecer ao AGENTE ARRECADADOR documentos. informações e demais elementos

que possuir. pertinentes à execução do presente contrato:

6- exercer a fiscalização do contrato;
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CLÁUSULA qUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE ARRECADADOR

1 — Receber tributos estaduais, por meio da GNRE. exclusivamente com código de barras.

desde que devidamente preenchLda sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se

responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações prestadas pelo

contribuinte, tais coma cálculos. valores, muitas, juros e correção monetária, constantes do

referido documento de arrecadação:

2. — Emitir/disponibilizar a emissão dos correspondentes recibos comprobatórios para os

pagamentos efetuados por meio de canais alternativos de autoatendimento eletrônico, nos

guichês de caixa das agências ou correspondentes autonzados pelo AGENTE

ARRECADADOR:

3 — Manter as informações de registro das guias de recolhimentos GNRE (preservadas em

mídia eletrônica) arquivadas por um período de 05 (cinco) anos:

4 — Prestar contas das informações de arrecadação efetuada por meio da G\RE. conforme os

critérios a seguir especificados:

4.1 — por transmissão eletrônica de dados, até ás 7 horas do dia útil seguinte à data da

arrecadaçào. conforme consisiências previstas no Manual Técnico de Procedimentos para

Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais — GNRE:

4.2— contingencialmente por correio eletrônico, até às 16 horas do dia útil seguinte à data da

arrecadação. caso ocorra problemas de conexão que não envolx ao, a regeração do arquivo;

5 — Remeter as informações regularizadas até às 16 horas do dia útil seguinte ao retomo da

remessa rejeitada por motivo de erro no padrão do arquivo:

<2-

6 — Prestar as informações concementes às GNRE recebidas. no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, contados da ciência da solicitação por escrito:
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7 — Certificar a legitimidade das autenticações ou dos recibos comprobatórios de pagamento

das GNRE. no prazo máximo de 30 (trinta) dias. prorrogável por igual período se necessário.

pelo periodo de até 05 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento, através de

notificação formal da SEFAZ-RJ ao AGENTE ARRECADADOR:

8 — Efetuar por meio do Sistema de Pagamento Brasileiro — SPB. através de Transferência

Eletrônica Disponi; cl - TER para o Banco BRADESCO (237). agência 6898. conta corrente

0000002-7, ou outra que vier a ser informada pela Superintendência de Arrecadação — SUAR.

o repasse do produto da arrecadação de tributos estaduais, até às 15 horas do segundo dia útil

subsequente à data da arrecadação;

9 — Liquidar os cheques emitidos por contribuintes em pagamento de tributos por meio da

GNRE. se aceitos pelo AGENTE ARRECADADOR:

10 — Cumprir as normas estabelecidas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura

Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais — GNRE. bem como nos

instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular procedimentos

concementes aos seniços de arrecadação objeto deste Contrato, o que dependerá de prévia

ciência das partes, por escnto. observando-se as seguintes características:

10.1 — o formato do arquivo retomo será no padrão FEBRABAN de 150 (cento e cinquenta)

posições:

10.2 — o AGENTE ARRECADADOR validará as informações constantes do campo livre das

guias somente até a data do vencimento:

10.3 — o AGENTE ARRECADADOR não procederá a validação e crítica das demais

posições constantes do campo livre:

/)JD10 10.4 — o intercâmbio de dados se dará por intermédio de uma VPN;
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11 — Comunicar por escrito. preferencialmente por e-maLi (g4Juara faiendarjov.br), com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias. a inclusão, alteração ou exclusão de agências:

12 — Disponibiliiar para a Superintendência de Arrecadação SUAR os documentos e as

informações necessárias para a verificação dos procedLmentos de arrecadação:

13 — Manter as fitas-detalhe e os documentos de controle de depósitos de arrecadaçào (em

papel ou preservados por outros meios legais — microfilmagem ou arquio eletrônico),

arquivados e disponíveis à Supenntendência de Arrecadação — SUAR por. no mínimo, 02

(dois) anos. nào se eximindo da obrigatoriedade de efetuar os repasses da arrecadação de

tnbutos estaduais, que venham a ser identificados como não realizados em iempo hábil,

atualizados monetariamente.

14— Disponibilizar por transmissão eletrônica as informações da GNRE. em até 15 (quinze)

minutos após o seu recebimento (remessas parciais com ou sem movimento):

15- É vedado ao AGENTE ARRECADADOR:

15.1 — utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte. ainda que para uso interno.

informação ou documento vinculado a prestação desses serviços:

15.2 — estornar, cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa da Superintendência

de Arrecadaçào — SUAR:

16 — Para qualquer acerto que se faça necessário, o AGENTE ARRECADADOR deverá

encaminhar à Superintendência de Arrecadação — SUAR documento devidamente

fundamentado e assinado pelo seu representante lega]. cabendo à SUAR. por seu titular ou

substituto legal. autorizar a ação necessária:

17 - Apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado,, os documentos que

) comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
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contratação. em especial àquelas relativas aos encargos sociais, trabalhistas. previdenciários.

tributarios. fiscais e comerciais:

18 — Manter, durante toda a execução do contrato. compatibilidade com as obrigações

assumidas. as condições de qualificação e habilitação exigidas:

19- conduzir os ser iços de acordo com as normas do sen iço e as especificações tëcnicas e.

ainda, com estrita observância do Termo de Referência e da legislação vigente:

20- proer os seniços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os nheis

de trabalho:

21- iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados:

22- comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obngação contratual, para a adoção das

pro idências cabíveis:

23- responder pelos serviços que executar, na forma do Termo de Referência e da legislaçào

aplicá ei:

24- reparar. corrigir, remover, reconstruir ou subsiituir, no todo ou em parte e às suas

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se venficarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fomecimento de materiais

inadequados ou desconformes com as especificações:

25- elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contraio.

relatando iodos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relex ante sobre a execução do objeto contratual:
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CLÁUSULA SEXTA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente. de acordo com as cláusulas avençadas. nos termos

do Edital, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente,

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Diretoria Geral de Administração e

Finanças, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Conforme os termos do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 1993, e da

Lei n° 287, de 4 de dezembro de l979. compete à SUPERINTENDÊNCIA DE

ARRECADAÇÃO CADASTRO E INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS - SUAR

acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato para fazer cumprir os encargos e as

obrigações da SEFAZ e do AGENTE ARRECADADOR e atestar a realização dos serviços

efetivamente prestados.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Das decisões da SUAR caberá recurso administrativo ao

Secretário de Estado de Fazenda.

PARÁGRAFO QUARTO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçào das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade supenor. em

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUINTO - Ao AGENTE ARRECADADOR declara, antecipadamente.

aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados

fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações,
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esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao

desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO SEXTO— A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade do AGENTE ARRECADADOR. nem a

exime de manter fiscalização própria.

CLÁUSULA SÉTIMA; DA RESPONSABILIDADE

O AGENTE ARRECADADOR é responsável por danos causados à SEFAZ ou a terceiros.

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrata não excluida ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O AGENTE ARRECADADOR é responsável por encargos

trabalhista& inclusive decorrentes de acordos. dissídios e com. enções co1eti as.

previdenciários. fiscais e comerciais oriundos da execução do contrata podendo a SEFAZ. a

qualquer tempo. exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO
- O AGENTE ARRECADADOR será obrigada a reapresentar a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relatios a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). que

abrange. inclusive, as contribuições sociais pre istas nas alíneas a ad. do parágrafo único, do

art. 11. da Lei n° 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos

tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). assim como a Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT). sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados no

PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação ao AGENTE
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ARRECADADOR, assinaiando o prazo de 10 (deL) dias para a cabal demonstração do

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no

mesmo prazo. para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de

descumprimento total ou parcial destas obrigações no pra/.o assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será

rescindido.

PARÁGRAFO QUINTO — No caso do PARÁGRAFO QUARTO. será expedida notificação

ao AGENTE ARRECADADOR para apresentar prévia defesa. no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA OITAVA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela prestação dos serviços, o AGENTE ARRECADADOR será remunerado, pelo tempo de

retenção (“floaf’) do valor arrecadado. nos termos do item S da Cláusula Quinta não cabendo

outra remuneração:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de repasse de alor a maior, o AGENTE

ARRECADADOR formalizará à SUAR o pedido de restituição.

CLÁUSULA NONA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contraio poderá ser alterado, com as devidas jusiificaii as. desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses prex istas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93,

mediante termo aditivo.

‘%‘
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da SEFAZ pela inexecução total

ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições nos termos dos

artigos 77 e 80 da Lei n.° 8666/91 sem que caiba ao AGENTE ARRECADADOR direito a

indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado ao AGENTE ARRECADADOR o direito

ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial. operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO
— Na hipótese de rescisão administrativi além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior

ao da multa.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica o presente Contrato rescindido, de pleno direito.

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial. ent qualquer dos

seguintes casos:

1 - liquidação do AGENTE ARRECADADOR:

II - incapacidade ou desaparelhento do AGENTE ARRECADADOR:

III - inidoneidade do AGENTE ARRECADADOR para contratar com a Administração

Pública.
“‘ àL_ -
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeila. a mora na execução ou

qualquer inadimplernento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência:

b) multa administrativa:

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública:

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a

natureza e a gravidade da falta cometida e conforme abaixo:

- à multa de R$ 20,00 (vinte reais), por documento, na hipótese de descumprimento das

obrigações estabelecidas nos itens 1, 2 e 3 da Cláusula Quinta:

2-á multa de RS 100,00 (cem reais) ou 0,10 (dez centavos) por documento, por dia de atraso,

o que for maior, na hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas nos itens 4 e 5

da Cláusula Quinta:

- á multa de R$ 100,00 (cem reais). na hipótese de descumprimento das obrigações

estabelecidas nos itens 6 e 7 da Cláusula Quinta com acréscimo de 100% (cem por cento) a

cada solicitação antenor não atendida:

- à atualização monetária, calculada com base na UFIR - Ri e multa de 2% (dois por cento)

ou de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, o que for maior, acrescidas de juros de
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mora de j0 (um por cento) ao mês ou fração de mês. calculados sobre o valor atualizado, na

hipótese de descumprimenlo da obrigação estabelecida no item 8 da Cláusula Quinta:

5 - à multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais). na hipótese de descumprimento de qualquer das

vedações estabelecidas no Item 15. da Cláusula Quinta:

6 - à multa de RS 1,000,00 (um mil reais). por documento de natureza fiscal-tributária

adulterado pelo AGENTE ARRECADADOR:

- à multa de RS 5.00 (cinco reais). por documento repetido. informado na remessa de dados:

8 - à muita de RS 10,00 (dez reais). por documento, por divergência entre a informação

referente à prestação de contas da arrecadação e o documento origina].

— à multa de RS 100.00 (cem reais). por documento transmitido pelo AGENTE

ARRECADADOR à Unidade da Federação. quando a mesma não For a favorecida.

10 — advertência formal pelo atraso supenor a 30 (trinta) minutos no envio do movimento

parcial de arrecadação por 3 (três) vezes no mesmo mês e a contar da quarta reincidência,

aplicação de multa de R$ 20,00 (vinte reais) por registro não enviado, até o limite de R$

500.00 (quinhentos reais).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recolhimento dos valores das penalidades previstas nesta

CláusuJa será efetuado pelo AGENTE ARRECADADOR por meio de Documento de

Arrecadação Estadual — DARJ. em código de receita especifico ou de outra forma que a

SUAR venha a determinar, no prazo de até quinze dias úteis. contados da ciência da

notificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos do parágrafo primeiro da cláusula décima terceira o

AGENTE ARRECADADOR poderá recorrer da penalidade imposta, no prazo de alé (05)

\ ,,1 ,jcinco dias úteis, contados da ciência da notificação.
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PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de o recurso ser considerado improcedente. o

AGENTE ARRECADADOR terá o prazo de quinze dias úteis, contados da ciência da

decisão, para efetuar e comprovar o recolhimento da penalidade

PARÁGRAFO QUINTO O recolhimento das penalidades pre istas. efetuado fora do

prazo. sujeilará o AGENTE ARRECADADOR á aiualii.ação monetária calculada com base

na UFIR — RJ ou outro indice que venha a ser adotado para atualização dos seus créditos

tributários:

PARÁGRAFO SEXTO - A exigibilidade e/ou pagamento da multa prevista no inciso V desta

Cláusula não exonera o AGENTE ARRECADADOR da obngação de efetuar o repasse

financeiro relativo ao valor estornado ou cancelado ou de de oh er valores indevidamente

debitados a que se refere o inciso 15.2 da Cláusula Quinta

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando a penalidade envoler prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da Falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO OITAVO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva da

SEFAZ. devendo ser aplicada pela autoridade competente. na Forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alineas a e b. do rapur. serão impostas pelo

Ordenador de Despesa. na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual n°

3 149/SO:

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea c, do capuL será imposta pelo própno Secretário de

Estado ou pelo Ordenador de Despesi na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto

Estadual n° 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submeiida à apreciação do própno

Secretário de Estado.
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c) a aplicação da sanção prevista na alínea . do caput. é de competência exclusiva do

Secretário de Estado.

PARÁGRAFO NONO - A multa administrativa prevista na alínea do raput:

a) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra:

b) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas:

c) deverá ser graduada conforme a gra idade da infração:

PARÁGRAFO DECIMO - Dentre outras hipóteses. a pena de advertência será aplicada ao

Agente Arrecadador quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo segundo

da cláusula oita a no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência. o que configura a mora.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A suspensão temporária da participação em licitação

e impedimento de contratar com a Adminisiração Pública, prevista na alínea ç do capiu:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos:

b) sem prejuízo de outras hipóteses. deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso.

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano. conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial do objeto. configurando inadimplemento. na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGDO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar

com a Administraçao Publica, prevista na alinea 4 do capta, perdurara pelo tempo em que os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própna

autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração Pública pelos prejuízos causados,

Áv Prt4,4,e,aiLv Vo-r9o.s- ktP 670 - fl° Av4o-r - C’eal-ra- — R,o-oLe o- - RJ CE?:

20072- —002-



QOVPNO 00 Sn00

RIO DE JANEIRO
Ser.ro,aOeFae

3 ..bíoc,etars de {LtStàO

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá

ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A aplicação de qua]quer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais

pertinentes para a aplicação da penalidade. assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa

prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A intimação do interessado deerá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades pre istas nas alíneas e c. do

rapta, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Será emitida decisão concIusia sobre a aplicação ou nào

da sanção. pela autoridade competente. de’ endo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos juridicos.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Os licitantes. adjudicatários e contratantes que forem

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e

impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer

Ente ou Entidade da Administração Federal. Estadual. Distrital e Municipal ficarão impedidos

de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem

os efeitos da respectiva penalidade.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - As penalidades serão registradas pela SEFAZ no

Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO VIGESIMO SEGUNDO - Após o registro mencionado no parágrafo acima

deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos

Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficia! do Estado do ato de

aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do capta. de modo a possibi!itar a

formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração

Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas ao Agente Arrecadador,

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que o Agente Arrecadador tenha em face da

SEFAZ. que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso a SEFAZ tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver

o que lhe for devido, a Agente Arrecadador ficará sujeita ao pagamento. além do principal do

débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes

fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte. a

não ser com prévio e expresso consentimento da SEFAZ e sempre mediante instrumento

próprio. devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficia! do Estado do Rio de

Janeiro.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e de; erá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidarnente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

- quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

XII do artigo 83 do Decreto n°3,149/1980:

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso. o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente- Agente Arrecadador

perante a SEFAZ.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatóna por parte do

Agente Arrecadador, a impossibilidade, perante a SEFAZ. de opor. administrativamente,

exceçào de inadimplemento. como fundamento para a intermpção unilateral do seniço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da

Lei n° 8.666/93. pelo AGENTE ARRECADADOR, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA qUINTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

O AGENTE ARRECADADOR se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obngações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

Constitui obrigação do AGENTE ARRECADADOR o pagamento dos salários e demais

encargos decorrentes da prestação do serviço, sendo responsável pelas ações e omissões de

seus funcioriános. administradores ou prepostos independentemente de culpa ou dolo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

Os impostos e taxas que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presenle

Contraio, ou de sua execução. constituem ônus de responsabilidade do AGENTE

ARRECADADOR. conforme definido na Legislaçào Tributária,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

Para resolução dos casos omissos, serão utilizadas as normas regulamentadoras das atividades

de prestaçâo de serviços de arrecadação de tributos estaduais devidos ao Estado do Rio de

Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: CONVENLO ARRECADAÇÃO N°01/98.

O AGENTE ARRECADADOR teve seu sistema homologado, nos termos da Cláusula

Segunda do Convenio Arrecadação n° O 1/98.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 ( inte)

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. correndo os encargos por conta da

SEFAZ. devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento

cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

Ay Pre%4ta+ez Vo-r9a4’ aP 670 - Ák,4a+- - Cta*yo- -

20071- -001-

- RJ CE?:



OVSflNO DO ST4OO

RIO DE JANEIRO
St*so,a’ dez€,d.i

S.bsoc,etwia de Gtstào Ttcno.*14

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, ;alor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro. comarca da Capital. para dirimir qualquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E. por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

ALEXANDRE RICCIO DE OLIVEIRA
BANCO INTER S.A.

.4,
GUILHERME ÇWN,S DE ALMEIDA

B CO INtER S.A.
Guilherme Xinten€S de Ahi’teido

TESTEMUNHAS:

CPF: g3g9,Q%-/-iL CPF:OQ

0Ç(

\\4

Rio de Janeiro. .,Lde 3 j de 2019.

SECRETA
LUIZ CLAUDIO

a&
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ANO XLV - N°020- PANTE 1
SEGUNDA-FEIRA - 28 DE JANEIRO DE 2015

PDRTARIA PR.W 21 DE 24 DE JANEIRD DE 2018

OESIDNA SERVIDORES PARA DS FINS QUE
MENCIONA.

O DIREToRRESI0ENTe DA IMPRENSA OFICIAL DD ESEAOO
DO RIO DE JANEISD.di E’cleaa eW Imolada E Sto00a.oa de
Esz:c di Casa Ceol e OlselealRE. 00 ‘53 dl Soas StUIçe,, I
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RESOLVE.

dote, 1 Dee,goU MEEON JOSE CV 75*,SA Astooso- Espe;’aI
eia), 45 CRRLOS EDUARDO CAVALCANTE DE LIMA. ASs:sl,,Ie
Ue Direto, e sal,. 1911, RLAYCDI4 OUSES DE OLIVEIRA. As,:0loI,Ie
deD:,ole,a SUIe. bASeara onto pre.iobroiseopeme:e.çoro’:ri.
COTIi5520 cote, o objetivo SI Esnaliteer e Cenlealo r’ 57/2017. fi,oade
005 a EeIpteSa CLARO SÃ.

A)). 1° - E,tl Petlada nolaaea em otgoe es dota de soa peN:caçSo,
Ieeegadas a, c’poslçôes lei onelrIda.

NRe,O. 24 de INTeiro de 2019

iO CL.AUEIO CA.RDOSO I2RIISMIO
C-et’-1)tvoiceTe

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVL E GOVE814&RÇA
CENTRO DE TPCNOLOIIA DE INFORMAÇÃO E CDMUNICAÇAD

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRD

ATO 00 PRESIDENTE

PORTARIA PROOERJ O PIE ‘4’ T14 DE 22 DE JANEIRO DE 1551

DISCIPLINA A ELABORAÇÃO E REMESSA
DE OEICIDS, CARTAS. CONRESEONDÊN
DIAS. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FRESCENTE 00 CENTRO DE TECNOLOGIA DE IIF090AÇAD
E COM0NTOAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERJ
‘e .asa do 11.11) aIe2eSOes Iso.s e

CONSIDER»WO o 20,esTAAfl. di o/dotes- o SOU 1) EsCalo.
ca’tao,azIijdRoas p’e sOa AM’o,a a,, 47550001 A3e,in-
110)55 DeVa. Iec:btla. SelaadaloNdeeoaa i’rTTIOM)5aN pSSEnas ela

RESOLVE

Aro. lo
- Fina eslabelncoso qa, e eco/o de oIIocs. cada, e

Eendlenlae, de qoeiqaei estorNas. se/o de beee 00400 Di
Estico. dabeUdeo esi eles A075qaIa USUSSe Ice, 40010)0,11 O Rei

orcamIle 000, ao Prai,40r11 ardoR. da Secreta/a Eeaej
boa a adoçle da. 5141441 Udmi’IS’eaRoIs

Paidg,aee deVe -Na 1_dias do PemDi.’ée e
‘soe açoes eet)0s,as o STVS1IOeS LeEDirla das eS.açIe V

Oe-Pens.UN,rteS 00501DIaUaN 11094005 carne1,,.

Aet?. ‘ e004do. dPRe çtosdeoaelç SI liDes BadiI
1)40 Asse,,o. CCVI OS ElOISPOTa JiIIONa degdos à 4. PIaeaijdo
eaOeoldoLsraaeeaal,ÊeOONIST JesSoaaoEsrododoRoee
iaoeiieccjalo,SSdaaeseja p,esIo,esdainde,D1100e/)Iboeaçõespao

Ali. 3°-ES)) PolUTo cri. E,, 0110, na dali disso TSIA’CSÇIO e
aeoe4c 01 411,51, dispcsiçd es dnIeiioIes lei espeoiol e PoesIa
P00011RJ O PRE r° 108. de 10 de rTIR,ÇO do 2011.

Riodeiaeeai lIde oleiro di 1411

MARCO VIEFA
Pos Ursa

Secretaris de Estado de
Governo e Reloçõce InstitucionaiS

ÁDMTNISTSSÇÃO VINCULADA

AUTARQUIA DE PROITÇÃO E DEFESA DO CONSUMIOOR
ED ESTADO DO RIO Dt .JARNNTD

RLTORIA JeR:DIcA

DESPACHOS DO ONTETDR.JURIORCO
DE 2351112019

PROCESSO 81 E.OEODDSS4500DII - POSTO ANDES LIGA.
PROCESSO 5° E.T5100514442517 - POSTO LINDA DE COM9IJSII-
VEIO E SERVIÇOS AUTOIOtOTIVOS LTOA.
PROCESSO 0 E.15t503t19012010 - IELEMAR NODoS LESTE —01
IRA. PRISCILA CRISTINA SANTANNA DE OLIVEIRA, - OABIRJ -

104.100.
PROCESSO 14° E.ISIDDSISSIIOTI7 o SOMOSERV TRANSPORTES E
ROMeOAMENTO DO CONCRETO LTOA.
PROCESSO FP E.I0501IS1N4SII7 - 500 SRASIL SFRVIÇOS LOJA
PROCESSO 0° E-IBVISTSSOTOII - TORRE E CIA SS.PERRRC4
COO 0-4 CRA. 0.50005 OU 1000001.- CAIA)- 8104’.
PROCESSO lt E.I5510SIIIEODIE

- V MODA SRAIL COMEti,
CIO DE ROUPAS E SEUS ACES5ORIOS LDE.
PROCESSO 14° 9014303414434257 - R*0 21108 COLSRCI4, MODAS
..TC.A
PROCESSO N° E.IB4DOS11DBSDDIT - VO COMERCIO VAREJISTA DE
SIJUTERIES LT DA,
PROCESSO 90 E.ID/OI3tl17RtlDll

- DC AMORA 5 AROMA 50,
1150010 E REPRESENTAÇÕES LTOA.
PROCESSO ir E-le/OD0I4T300IT - 050PS BAR E RESTAURANTE
LTOA.

PROCESSO 81 E.1D0E5S142S2517 - COMPANHIA ERASILEIRA OS
OISTRIEIJIÇAO. ER. DENNER DE SARROS MASCARENHAI SAN.
ROSA. - OAOIRJ -120.028.
PROCESSO P10 E.l500030lSdS/3D17

- ÓTICA MATANO COMERCIAL
LTDA.
PROCESSO 90° E.1551151484e;SII

- SEF - OURO O FEIA E LA
RI ZA A.RCOTE E SU°,TMo,COS E.USRIC CANIS E ESPOR1S405
LOJA
PROCESSO 90° E.lDe’SO1II4I500IT

- TEMPO DISCO LTDA - ME
•jOWO ao enq0050s 010,100410 EdIS ao saco ao ‘o ls-,szei
dos Case,. c,Iads, O FRIO da Deporte poucaoSc E4 4nO0O-
eatcEF. RECURSO cansa o doocobo de p,ir,,emro ,OSIETSS 9,e OEpLS
sanSão de RoojIla 000 ESF11SNSN •UTIIrISI,3I505 a eplgialo es
do avIpo 30 da Lei EeloAtaj 10 0.007/201 les. ES 500 Sese1a,edo te
oRlei, de,etSe IS lDoi009DiIeS elOIe,ai o pagamento do calor da COE
la e 30 li/ria) aia, SalIveS. serEs,, 00110000 a paUl, da EOeSbota
pSNIoaSAo sob eoa de eoEa’aoao da rolo de dIETa e notreeqolobo
105001500 do débito Em 01,/da AlVos da FeIa/o do RI. ocrooaal? O
doEOeI000aOiUO 45, da Li, EeUdaal e° 6.05742011.

AIJTAROUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO LO RIO DE JANES)O

IA 55)0100 DINFIORIA JERIDICA

DESSACHOS DO DIRETORoaUSIDOCO
DE ISOI’O0l1

PROCESSO 1? E-IUIDS4I100SI1EIR
. DRODARIA ONOFRE LTOA

OR. TARIIN PEN000I NEDROMONTE. - OAS’OP - 295.451.
PROCESSO 90° E.IDISSSIIS900I7 - CiO-dA COMERCIO ELETRÔ
NICOS 509
PROCESSO P10 E.IRISSSOIIIISIT - CNOVA COMERCIO ELETRÔNI
COS OCA.
PNOCESSO ir E-I1400346DIIIOTT - CEN00005C BRASIL COMER
CIAL LEOA. De. ALEXANDRE ERANDAO COMES. - OASIRJ -

72.155.
PROCESSO 91° E-RS1005IIIISO’l -POSTO VIA EDiTE LIDA

NOTiFICO *5 N-’q0esao es 410131 pRa 500110 ao is Sono)
loa xaeIEos. 0115305111 E50 la ieoei oscacação EdIa aEaOlRes
alor), RSCIJRSO 0010)104 l*<t515 do peiresira 15105110111 000 loçil a
Ia-são Is essa coo E30050Na,S eC,n -i*toda é •p9l5(e 55 moia
do migo 30 da Ld EROal,aj n° 0.eOTdleii, era III 140 te. aode
montes, deselso os IleilCagmel 0019,9, e p000’Ti do oVo- di
mdIa em 10 10,5111 OIT wliA•,0, 141181,11 EET1MO) O 1)51111 da cm
dele psMiiao. sob iea do elaboia/do do 0011 dl dOE/e e 0001-
seoce,te,sReIeac do dOEis Ali 01014s AMoS do Estado ão Ri. 1911o

ea,sFoStOla SiEgo 450a Li EsIadod 810.00740011,

O SECRETARIO DE ESTADO DE FAZENDA. no 010 das altiEa:ç4l1
oco Ice 05,/ele e Indso VIIeo5 1’ do alI. 80 da Lei a’ 257. de
05.2.79 (O/doe de AUIITIOI,aÇSS F:aar,ei,a e Ct,tab/dade E/bRita
d005iadodaRo deJavoltol elerdoemo:.lo 000FSSIOI’ead.Id
OS OeçralaA.01r17239.deSlROTV.eI,oPa,OO1SIOU,Io,4040 05
do RiRA 180,505v, se ceRco o Oo,to’i 0 Se/O, de 200400
RESOLVE:

A). 1° - Soa deito/da à CEeORA PEÇ4J4HA ISDEIÇOLVES. .
coroa, Idade Foedetal e’ 41024118.1 Oneiadandeete de PdTi,.sllào e

E a55s, 01’çgnlodd E5 00 çoa,ae de CROENA5100 DE DOS-
FUSAS paa p’o Eto 45 oiro, 505*1001.0540 NEOOCSSIO ‘e ão,
lIa da SeCEONeS do Freio te Fazenda e Egalsoli FRIO

1- gixe/zaos Ebeooea de I:ERaSàOe, 000501’ 55 ‘OIEIEINS. 105,401045
e adpadioa, es objetas do encarne. Eito ,OIOO aoda.las 11 110)05451.

- assoae oco,dos, se000ees. 1111505 de DilIploelisso e celEstes
deooiiosbea de Eeenedimertae 10.0*14/os 00 soa. apSoaE eo im50lUea,
as Toepodreas p19514560. de estIos subIDa, te000teeroole. Eco/O
los em leae ieqoéameelaa e oposIdaSerboa.

III . di.pelnae /DtoØo. e esCoeNicie 00 00001 O e.rRa:s:EEelade

Ei - eAoeizIe E ei°0 8. coma, de emç’5o o odre 41 0050.
RedIl

V - a/oca, lo, eele’eae os EenoEda415 adm,0EI,aI.oas 7)005145 eoi
od.aalae as 700aoA—as a3°do so*aDso dno.Ts no-liça de 0s’

gSØe. e,oaeaTjli, .55.5°c SSmeçoOnoa o polo,, cli, SANO.
mrRA-e’,,o de «aTIdas p’eolaçEeN Ji oca, 235 e eoel,/ães de
nElaS,

VI - atdoool a ceToos000 do NdiaElarlenboe 9 IElO,E DI) imEsonal
aseelpodeas p,esla)000 Se sentas

VII . Teconh009e dlddas:

VIII . oaleoeao O oquis:tse do eaOaaoeEs aoress.

5- avlo,,Sl, a 051,0,140 do d’dia..

dito 5° . 01 F’msevs’ Re,U,.CA0 00.54/do wNwjOrjOeE1 Se i5E0O.44
de Ccas do EUase on’io.s’o O oo1a- NaOo Len do Odes 250.
ISLE O’ 581 donA Ii, dezero-oce 1073 eles ‘(aIos do coa’sde
iTdseodosla Seoe8a’ia.

Aet 2•. Esta Res.5a-.io e-Ilda em s’Ooe loa Saia de soa EscoE-aDIe
ascendo 050e,S e’eSoO •;adneDIccoo”EoadelOTR ‘005-
50501 55 00010,/no esolsUober

SUODECRETARIA GERAL DE FAZENDA
SUPERINTENOÊNCEA DE RECUR000 HUMANOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 131110019

PROCESSO 00° E-ISIIRUIDCIOI.°10lI - bOIS 9?A’.-tAS DE ji.’A.
ASA sro Escol., lo. L’c SeM is 50954,0. CD°ICEDO 23 Ib,Rsi

0* LTrDC PiE°ie te 95102 0105 005EOO= Ila ai. ‘5 01
dv Ceo’e’soLe e’ 22170 iqd5’iiaUS E’ O’ ‘25. do Cenae,o o’
2.dSVCR ‘da’st OS Eabdo baeo do iTIO te sns,4o lEIO 505NR”
LI ‘dt’it2S’io 12771031.

POOCESSO 4° e,04,530.Ea5lla96 - ALEO.AEIORE RAN0EL BEL.
FORT. 4751)5’ FIsoal do A beca EslaSsal As F10o,ion ai 1818011.1.
CONCEDO 00 Ices) meses de LiC0PC5 PEso, SE aSarde Sais dite
501010 eS aU. r 5 VI do DeCore-Lei 200775, reood ameI) ave pela
ar?. 120. 50 000re to 81 2.dTOiTO. reIsliva aos poroSos Saee de teseS
de.eeeçe apoiado. cr00 2111 0/3555 a rOItOIDOri e 2OIr 7:20 lo o

SIl DOS IR

SUSTECRETARIA GERAL DE FAZENDA
SEIPERINTEN000CIA DE RECURSOS HiJMØJ005

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE

OS 5411/2)10

la 0)54700

PROCESSO 0° E.O4SSD4IIODDSOIIOIO - 0015555 VOLTES NOOUEI
RA-Oeana’deceSo Saiesere,Edicopeasaldaoeçeli7reeale/eCermal se Pevçiss MédoaS e SalSo Dospanórai. eearado 0’ na. 71.
INCEFIRO e eedde.

PROCESSO ir E-dd050SII24IUSOlt - POSE SILVEIRA PINHEIRO -

Se000,d000Ti5711Iece,SOdIoeEeiUcd050poooteed100a 000IiaI
di PeeIç.as MOdinse e Se/de Ooapa050sl. aoaiedo 4505. 5 INDO’
FIRO O eidc0

SUBSECRETARIA OERAL Dc FAZENDA
SIJPORINTEN005COA DE RECURSOS 820561401

DESEACNOS DV )0JPERRITE°OCENTE

DE 2515115019

PROCESSO 81 SEIROeII00000*aSOl, - 1J iSCOS .12’ICR Ao,
0100 ‘eTa1 da RnoeOo EVaILeA 14 ,/,roImV 522O’0-C COROE-
23 OIJIPUI “soes cc Ltaeta P104. de ostaNe 04030500 ‘O
aI. A Vi do Dcoela’Le e’ 2201) ‘T0,Iatesdavo ceia o e,. 29.
do Ceia..,, o’ 5,479519 ,ela,oo ao EO’IStO SaIe de Ie’-çe 3e seniço
WadoNDe2U1’2101°3aJEI212.DiB.

PROCESSO 91° SER-045R24018400453291 - EIEIPPE 5i0100$ HALLA
CIO A/d’la’ F soaI do Reto/a Colados) 18. F tiE.oToI II’ 5e233 17.3.
CONCEDO 025I,lsI meses de Lieeeçe P11100 da asa,Se Se,,, adio—
p01), ea alI, IS VI da DeEteis-Lol 81 52501. lnooIaTesIedS FEIO
00. 25, do Deonele 81 2.479170, EelaEsa ao eeriodo baso do lemos
de coloRo apoiado) do 17412/2012 e 2SlTld3SlR.

PROCESSO 0° SEI04005?IDOOIIOISOIO - CARLOS EDUARDO 00,
ORIc5eES LOIREIRO A,aIldts do Pozeoda EUId,aL 4. Foee,/OOIr,’
EOtS€ed-3. CONCEDO 0,11,411 mosco de L.08eta PeiTo. /0 aoeedo

o deposTo is 1. 11 Vi do E-orrns-LInC722DaTD IeÇ°AD’e000
I peb RI. 125 da Deo’Ot 9 2.471579 inoalva ao pbdo
de fl de .e-,,-,/o lapndos do 201072015 a 234lc—201E,

- e ésenOtO 50 5 5’. soai?. 1° da )e,oAosIo SF052 01 35852518. e

• o dapsiler ‘5 Rissesso e° t-DdISdII00500l/2515

RESOLVEI

Aro, 1°-NOS opera/oco as E,eEoadooaS I,olodas no A.enoe /0/00.
O CoeiliSalole soSsIlIlilo doe? cebola, e e/oVo, o 0640 05V/o 505
sabetloiçic laiEsrádo. o/d’arte O aol seção da ollquota co,ieependee
lo di,Atarri°eTn sobes o Pesco 9080/o P005elace o ConsumIdo, Fira
IPMPFI c0005aIt) do eetmnde Alce, em Ll005riTOertSaOdOEOelU
‘o, 50°e’S.de ool. 24 daLeoe’2RSE ceaeda/eona,Oeode

996 elmEE° 0011.1.50 eaL’.veI 04OCMS01ESOI’,20.do
A’eeaI Di Leno It da RCMSO’3 oaa ReNo0000 eEFaZ 3Vã. de
lado descida, do 2118.

AU. 50,0 doeRa, Coce dsEa Pc-’naia ooS°’.n, O Moes Uoco da
RT,StaCãc 500.2 ‘O 0557724. E!’ SaFo-floCo ‘e 01, pn de 85
sEa050 SE17e2 ri0 3040510,

AIA. 5’ - Eota Posada locaIs ‘Gol rI daIs de soa pe14inaeãs. 00011
elnoos 11 1)111) da T° dei Doelelio di 2010.

Ris de Janliio. ledo 1011110 do 2019

ADILSON ZEOOR
SabsEea.Oaeo de Estado /0 ReceIa

L ERI11VO. AMANOO. EIIOZE E SLARES ICEST o2.DI1.IDI

- -

1

____________

IEXS,
A .MPSERSAOÇIOALOD ESXA0000EOO CE .AESRO n’anTe eaaleosNesa,. deUs

êjm2Li E :zz:t::t:::z:tt

Secretaria de EeRsdo dc Fazenda

PROCESSO ir SEI.64lE24AS0O1i1120T O - L EOT URDO MAIA DO AL
MOIDA A,,ditor Fiscal do REI0IIU Esiasoil ia. Foocrore T° 1103020.
6. CONCEDO 030’esl nele, de Liooroa PIAm o. de aSaldS TOTI O141 5,55000 4 sposle 110 lo. 10. VI. do 000,010-Lei r’ 224175. reqolameeledo FeIo
aI,. 120 elo C elrebe 01 2.001IPS. rebailso ao Dei/ode Rase de copo
dos,rvpo aEcredoo de 3701S2513 a 2551ai20bR

ATO 00 SOCRETANIO

RESOLUÇÃO SOPAS 81110 DE 25 DE JANEIRO DE 2011

DELEGA COMPETENCIAS PARA PRATICA
DOS ATOS OUE MENCIONA.

SURSECNEI’ARIA DE ESTAOO DE RECEITA

ATO DO SUbSECRETÁRIO DE ESTADO

PO6TARLR OSER 14° 177 DE lEDE JANEIRO DE SEIO.

DISPÚE 5005E A RASE D E CALOU LO DA
SUBSTITUIÇÃO TRIDUTARIA DO IOMS NAS
OPERAÇÕES COM EERIDAS ALCOÓLICAS.
EaCEI’O CERVEJA E CHOPE.

O SeESECOAIICoIO DE ESTAlO DE OECEETA ‘e 050 cc
14Ia.,çães Ioga o dl 000-es 01)0oa). os ResEioçao OEEAZ no
258 do Soa Oeae-it’o de 2019.

CON E lO ER AR O O

Rio de Ja1isim. 25 de IslsAe 011010
LUIS CE.AUSIO RODRISSUES EE CARVALHO

Oecoela,ie de Esiade de Pecando

1/: Ri

ANESO /000:0

•MODA°ADC
(TEM MARCA EMRALAGEM PREÇO ENTÃO, RIS EMSAO.AGEM NAo REjPRECO FPOAL {RI5 EMIALADER RETORNA-,1

rORaiMa
1,1 AVl EveaN ‘e 670 o P65.T BISO
1.1 j Ar.05s510a kon,le,e 11010001 90,04
1.1 j AJm0000JrqoLroo ali TIO 111 01 67
‘.d —L .EaIncoSoaoça (040510) .doflo 700 lEI 147,42
IS [ FeieeibiannaMenlacEianel deOPIaOEoeeb 110.37

.0 [ Jaoe,ieedoesr___________ dnolb a700inI
NACIONAL

I.P Meo}oo boca Vela de 575 a P00 riA 0500
1.8 Ao de Gil a 790 es 5123
1.5 AaOE 005). o, 760 o lESO ri 17.51

1,05 — SEReI bR*b 0* 761 o lEIS 14 16,54
1,11 C0014ET AVioli 8.051 a ISCO ‘4 13.05
152 Cem-sai dolO’alPRi’l III’
1.13 CaTes,
114 CITa, —48—702 a 1eooed. 18502
110 D’loa - Feioso o 001,65 Aera,aas dE lEla 1000 leI bEl
1,10 SeCa Veaeoo dEeIlaTOOml
1.17 Meaoos A’S Soa doloso 1051 ml 0958 11.051,16 Fritas Abotoas Paosaee do 761 o lESO 14 0.57
LIO Femel salina do 701 o 1005 eI)
1.25 Femel Feaoeli Dobai
III

do 711 a 1000 ai
is 701 o 501al ed

31 99
55*4

Aoweats,a mio pos CLI ea1Jdads quando Erçeesoo.





• asoasta 050 d’So 6. sonos 320. 0047/ o XL, da Lei 000slWe,
mordeu l’1)I057

- o odara de poasossas lodosa., atrsataamts re PIeoradS’as
ReqVuLods roaoRa&da RotTtiss da torssew,ua .20 PGCT,

• a espeoiabaçaa Ia/salsa da 00-07. bem Demo soa ossatura ris/a e
de pessoa 1.

- las a ‘mato, parta dos pr500000a Isdiciata doo) serds deldbaida
e,ore550ea Ideormeealeea:tsda;

- qe a Assessora de Caladas e Peso/as Cse,OdEedo se ena,rttsa 5.
o/amassa asIa/as es sede da Ptaaueadaala Gota] de Estada, e

-ebasca pos er:oaeda e selo aselseeesmeelo da elsoçla da P50.
caImdeado.GeraI de Estado:

RESOLVE:

Aet. O -Os er000555s 7/01/as o.E coa arsirasdts peeeeta as Co’
da ao—Los a la °rcst’al-t-’a Rocd’/a Coçae de Cacas:

Y °‘,o.’adada Ro-ocaa.redosa creaça: 0• eLseroadota Re1s/a
7/cita Rada’da) e 00 P,aaaradool Rede/trai tNoaa OrboSol. 005

ajeles Is,. atasse-. a soe Astt.Lats ktas e eco :artuee
Por TOSCO aos de artsaçlo las aúdeos ‘Ora-a Esuassigealioa.
çda da regêama’. URV. a Rosado da proesbmldadeorzaçda de Fases
e Loa-rIcas’. mm Iotmasasresrla ata Prsaaaraaarsa Praok escada. pas.
saaao ser açosapanhaasesto e sluaçdo uda/ai pob P00?.

E , Em rasas de teocosoo,aCde at.aabar este ersa atodarssettto ao
cRIo que Idas Ese 06jsts ssolaSa de aass.relus’ asa/coSe. esta Es,
pooaalaada ao pescasses as deec.edHs das Peacmcta.,a Raçoeasls
meesusoadas soe sapsat se aasa s,adlossts tatesdardo asse eta/asada
amsjostaroaaslo estas Chores da Peacaasadaaa PresIde-d’e ataca) o
aa Caoeaeesis-a OeaI doa Prsas’ado-Oas Rega tPo’II

5 S• As aaasetdomas a salta, aalo)êsciao secesadotas punia 005
Ideias e/as smvesbas das Comarcas do inleaae de Eslaso soeIs de
eloha:cáa dl Procuradada Regodal Comaspoadoole a ama da aba.
çaa.

DIMUO OFIC1AL
au ESE.010 sOltO

r - Os poesessas eudicdes —Ia aLeass poda aspoeae se
p000asedras ate e ‘ospcosatoddoo dar Ploasalaiaroas R0’mOeaAa.

5 4+ - rala sede, teorerdos à Paeaaaadra Psosadasa proos-aso,
reata em aseda. mor oaaeçda aaqorle tais 110/o us der as

az/a da aeatabimerto as eraada da de capela rol cOmeçOs la ptai
os qcal a aespeaase pa000aas odsiaslratao as

par em adrolo para a Eapeciaizada.

Aa.la.ApeooaloRasa000ãaussaSatdems,aaeoadate desua pa
LI/ardo

Ris de casEs. 1 de lena da 2150

MARCELO LOPES DA 50,0*
O racs.roars.Oetst da cotado

DESPACHO DO SURPRDCURADOR’CERAL
DE Id0000Sos

PROCESSO N5 SEI.IdtOSl150So ‘1)2011 - RATIPICO a dIspersa delesaçds esta slalas dc ar, 20 da .5 Ir a EMOS, e’, e-co, daIMPREsSA OflCLad, DO ESTADO 250 RIO OE JAsEIRO ‘ ‘OERJ.
‘sacou se CNPJ sob a es 2a 541 Ol7t.Oo corr fu/as ela aos 24a/asa VII da Lo;e O 00051. na oram Dera de aD rosnas aos,— e ais, -SI leite-AO. eeaio) oSIotaerdu a assmalaSs doTOS InteNsa moados a e/troo) cedI/a/os dlssa. pessoa lis/a tipaAI aals tesas.

o’ assedIa

CEPeTRO DE EROUDOS JURIDICDS
ESCOI,A SUPERIOR DE ADVOCACIA PURLICA

DESPACHOS DO 050CURADOA.CHEFE
DE 57.54.2015

PROC, f5 E.Id0OOI.aaIsn)aoTs ‘ O4SÇ0.LE VEOJI.00 A1)REJDATA oacoa.lmlo.
DECLARO DESLOADA da Posgsasus do Resides/a Judd,aa, es,cerrcr,,soa da portado a casta’ da dats emspeclsdsrealeossbealada.

PROC. Mc E-iataos.aatzpsoaats ‘ LIVTA 6tIDRE OE 5007*003101.05- PATA 00.04 SOIS
DEfIRO a pededr de lss’oes,orta do Psoee’a da Itaido-ca a.raro-a a.,d co alor, secamrl’sa’s’s’’.r asss’aL,dus.

CENTNO 00 COItaDOS JEMIOSCOS
ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA PUBLICA

DESPACHOS DO PROCURADOR.ASSISTtHTE
DE 05.05.201 e

PROC. Ir E.I4ODSIO2I0010SDII • VANESSA ALVOS WASHINGTON
OS 10025, DeItE SI 062010
DEPIRO o pedtro de zas.pa’ste’s da Pss9sssea de OosadOa’caa .5+-lata a atola, la da’a easpao-Lsa’s’or’.a sasseasede.

DE 57.04.2015

PROC. OP L-ldaaal,TESTToa2aTe ‘ 12501 DE AZEVEDO SAVIOR SARAIVA . DATA 07.20 2t15.
DEPIRO e partIa de dast’aa sarda da Peoasaeiz ds Oca/dada Jaddira e tosta, da data essptctouaorosr a asojeslada,

H’ sI500sz

ANO XLV - N5 113 . PARTE
TERÇA-FEIRA

- 10 DE JUNHO DE 2010 25
CENTRO 05 EST0005 .O5JVDICOS

ESCOLA SUPECIOR DE ADVOCACIA PURLICA

DESPACHOS 05 ASS!STORA
DE 03.00,201 O

PROC. Ir E.ldSDI 0060710017 . PERNANDA M00000ACE SORO
- DATA: 1006.2010.

PROC. P15 E.ld000l.a211fl12a17 ‘ VIEDH MENDORÇA CELANE TINHOIRO . PAlA 10002010
DR0 as postas de ‘oraDas. as Tesas. 5 sete 54* caies
sa,pet’-aaareaosssuatades

PROC, N E.ld/00I 1156052050 . EJ*IOCLS TLJO AsTRSARI CÁ
‘JALCE5I’O ‘ OA’A 2020 SOIS
DEFIRO e ardido de :rlateaçda. Voa 50 dias e 0015tar da data tese asialsa coc/zz,rrersasaaaIuda

E- a5i0l

CENTRO DE ESTUDOS JURIDICOS

ATO DO PROCUNA005’ASSsoTENTE

PORTARIAS? S00.CEJURIPOE DE Id DE JUNSIO DE SOIS

ADOCE CSTAGLS,RIO DE DIRETO PIE P00.
CUEAOORIA BEBAs. DO ESTADO,

O PROCUIRADOR.ASSIETENTE DO CENTRO DE ESTUDOS .JURI.
DICOS, em uso de saBa ata:Ou:çoao legais e aos tortos da dolesaçio
eslebstaada pela Rasotuoda PGE 1° 3.722. 40 02 de arraTW da2015

RESOLVE:

As.. - Szoa daslçrads e ra,ddats. aS/za -eosarats ossosatase Sa/çda a Nas se seoere. pa0a a05 ssua -ao Esta3a
de PadI:oa Tatetsee Ossen:zaçao Jsd:Uàsaa da P,acaaadaaa Gesel do
Estada. Aadsrlssaa sor aaaoa. core iordasratrtm aos Decretos o°s
20000 do 10.11.04; 22104. de 2706,00 5 25000. de DelI 2000 e
ras Rooolu0005 POE 505 0.051, de 06.05.00 e a 207, do 31.1 ObrE.
osr/ oaos:daeada etetaada aa data da assinalara da reseacLua Termada Casn0010r:sss, respeitada a validada rale isdisada

SEOEi
LER_SONO LEIlOO O

ia. .ENPa’°ER%°O NOZES LIMA

As.. 2° - A desarrapla da caadadala pala a caso aeosasole eb,’etaaaateador da rrtcassdades da Prosasadora Coral ao Estada. A asa
a preserta 020 das dvoursetrlas sai/dos paeaaadrsdss 50 aeetu IS do
rarddaoa elo aLeitar a desiaeaçla ao a aaa.cuatparocareata aa datamarcada oela Garoa de Estados Josddiaaa barrara sem oleiro a ad.

ou, eretas da ad. e. da Ra,aolacdo POS 7 I.laalaR.

Are s. - Essa Possua aed es, Vare sa data de s.m patdaaçao
a ados,saaa cu.,sderada caseada ao data do 0500lasata do

calonas Tona -ad Coa-toada soa. orseerada a oaldede -elo e-doa-
da.

Riade Jsarejao. lddr jushs de 5550

MARCELO SANTINI ERANDO
Paocraodar. Asssterrle da Cer.lto de Estado-a J:e.dtra,

AVISOS. EDITAIS E TERMOS DE CONTRATOS

Vice Goverosadoria do Estado

________ ________

AOOIINISTMÇ,4O N’INCT,’LNSE

DEPARTAMENTO DE ORANSITO DO ESTADO
00 RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: relera do d4a500 do Cosias ed OPSilnsp PARTES; OESRa5tRJ e Pesa CauarsauE&iso aeme/aa LOA ORJETD R,cc-eec:te-t: peNa DOIRAdOS. da a-el 0*:. e,, see.sc, te ‘aIVa.u-aào oeooasaaadse sota, da Deeeea’a cd HaLad°açao essocados is recola de CI 06 corpo a Odos ata de 200. o-as Eaes5SdSO EIS acad7/es SalIrarde-as e de Loa-V. taada-°se a/cata saro soas Fs’as o moo Peaaea505etdtsr.rastdattaas Ore eefnaertcia

Adsdrdolotasvs

j
matado

j
Nota rasaM rni.sa ,Venr da Nota PIeLa: Ole5j

tabrEsiSc000t270201R Voo-ia a 1)2050
— ,,20J1000600o00aa 00/06/2020, Etz22om2z. _t.PSdld.R0020 ‘ .....BtJ.SStalOLOt510i060Í4Z100r l/06d20..s 07/00205.. .20080P062008 0//0W30)0._ _..Bid.72O05l.00 .1 — .._R0_-ÇQ. 7$ I.730M5l.1A

——

... ._

. —
. .. TetalOreal .20I_A15.

VALOR ‘TOTAL, as S.L30.INS.15 podo rotOs’ 506 e’as a *Ia e rema es’ 000)0 e c”oseeo coIr 0055 Ctlt o moe oetassoaI MOTA DE ENWE°O4O. 22000d00I1e3. DATA DA ASsraAltaR,ec IplosebosO.PURGAIseNTAÇÃO LEGAL’ e Esadjda r 25775 Oetsata 5° 3.145150 o Ala soe 10. Paedgaalo Laroaa aa Lei tedeaa’ e’ 0.060191 PROCESSO AD050IISTRATEaO 00 E-iSE60b7S2.b1I0.

DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

COMISSÃO DE PREGÃO ELE’IRÓsICO

AVISO

A COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÕNICO DO UETRAOIaS J’ae
001*5 que se ai aeaêzao ‘a Poero ,‘at’a:TduPdcaO.t.Piaae o Inda
àa Ia aos/alarde Se PREOAO 0,.ETRO,.dtCO, ooedaoiiio opa-os

PROCESSO 50 t-a510611003?IEIO’TE -00 000:00
OBJETO: Aquas:aaa do case, ae Etsaaaatdozoaaada. para atendeuâsna,cetoldadss aos Pastas de disto/a Veicular do DET-RJ,
ESTIOIATISOO ORÇAMENTÁRIA: RO 10.506.06 detereI. sdl o qor
£I?5L0HIMENEO DAS PROPOSTAS; 02t0?t0010. as tSIaes
DATA DE ARERIrdRA DAS PROPOSTAS: 020712010 os IONOSoa
DATA DA RSALD_AÇAO 00 PRSGAO: 02u0t1JCOr, Os ‘OXIdO

O corso ratoeIra-se dseorrieet ea eri050000 otataarr:Os 0550a:.oare.
rasca qaa.Er e 00 portal da OSTRfldtOJ asa Sá7-a aseaaide
5am ab vIcio. 1 cdaçõçs.1autes - L oia-a, 2113 . Ed tais parsoado alrtosasaamearta aos alio asa raedants a paoasesla da ias,
paaOrca as RSOIL (dez seataaan) par doe. raArcPaar-dsrrtoVaa,
Sas Ir Rlosoa astdor. CetIm. Oro de JarrruratRJ caar5aaaado sOt
alta de psiu de dopdaila da lostra/da Itoasceita aaaisaaada polo Es
tada. agascia as 6590 senta caaaata 5e SR’2 a doar do DaTRANIRJ

o’

Secretaria dc Estado da

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO

A SECRETARIA DE ESTADO DA CARA CIVIL E GOVEROIANÇA DO
GOVERNO DO ESTADO Do RIO DE JANEIRO comrarcoa aos Iate,
reasadoa soe saia reataaaa 000r,500 aVoa,Rosrstttas tl.Sa,:bs. sob

asaae ‘doado. o czsgdm .ler-Or msco ‘raid,
P5 0002/2010 . Otiela; Aq-,ds/da te CaOs, a/dos a Adoçara.. coca-

forros TRrtrs de Relseteas Moeu 50 de adoal.
Peco. 5s ?.12u207dSçiSOsm o eslerlsaa. Od.110t2059. as 10.00 raras.
O Ed:aal se aaacaOtoa drspatiosl ruo errdesoça a-Iarrdn:aa
oiI.ti.00abr e aa-ao.cseafas.Ic.sao.sr, padeaaa. aaetoatiuarorerte. ser
adqaruaaaaaa tia apressa saod;aele a pagameera da :masaaalçoa daRIS001]caetereaiotsa RaaPioe.00uoashada odor Padnooaa
rIa/a-a Psod oueaso. asas’. D’o-LI: de Cca’taao. Ru as J55s,edeor, Ias a *oeaçdasaa’aueç sala N’ede’eo dli 2002-1250,211311002.

ADOIIPdI0TRAÇAO VIIdCO’IAEIA

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 00 002 DE JANEIRO

ESTNATO DE TEar/o

te4STRUMm°510: “esneu — ossetals de aao’t’aea de E.’oaaaoidc de

PARTES: ;arle000a 705-00 do Ecioda do FOiO de Jeeeao es OaobapeadErroV.ed ouL-te e Ta-ssço ,TOA-ED0
OOJETO: O aras-I, lento ter’ ad staaedolsr a -escala secap.1aierro’dai2 aorcoesmere aa Paoaeaso Adm;ntstrecioa ia5 E1 ZiOlSl0200bO 2 co, saia eco :laasato seara as teorIa adiliaa ‘0 06,qoua ostesel000u e iroraiala Eesorsds da peaaerrs ceelsoto ardo caro
ciosos da soco pracad/aaesa Octlardria. soer dits’do a qoalosiar soe.alta ca a a cd soa e.arr reatada.
DATA DE ASSI0dAITJRA: I?l]OidOrd
PROCESSO 105° E.ia0005tSEumtSdIl.
3W/o as 2.3, 21.CSbdra.

SCCrCISCIS dC Estado dC Fazenda

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO. Caalsdta 5 000802010:
PARIES ESTADO DO RI) DE sA°eTISO. a:-acas de SaDREIAO’A
CO ccTa2O 0€ Edo-000A 00 DANDO PITLR cÁ.

OBJETO P’ssrecaa dos serulças de arr earadoçda de Ir/atas esta.anais par rrerridd:o da Gs:a Nacioeot de Recri,asatato de Te-bolosEataduais- DeRa e respsctsa prearuçua de matas pelo AGENTENRREC AO A O O O.
PRAZO: 121010200 aoaas. La tradas d Lalas da dale da Esullis./da.DATA DA ASSINAI1JR,A 2.00tbOrI
FLINOAMENTO: Lo:, e €6010530
PROCESSO e. SFladlTljdOOaIltaPaR

020600A0 DO PRPSÃO

AVISO

A COMISSÃO OE PREOÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE PA
LERDA DO GOVERNO DO ESTADO 00 RIO DE JANIERO lerda pdbata qse laed asalase se Paaal do Csspaas do Estade da elo deJarseles a Idoaçia sOa/a laesrcaesad.
PREGAda ELSIRÓAECO SEFAZ.RoJ 1? P0 xa552215 RI
OBJETO; qdaOçIe, tese- EMU50OA IlodicA- de poças e, -,pasaçaoe oqaipsosiaaes pala e duo.oos de se 000deaeds Iço VRF Fioude trás eel’ogeaaste tseoáeall islalado se cade/o Esbatia de Sipede pela Sdcebaia 01° Estada 4, Fatasdd - SE°A2
PROCESSO 00 E-041P5E’bSlbOIT
‘TiPO: liens Preço Usiaarr a pa’ (tem
UEIITE DE APRESENTAÇAO DAS PROPOSTAS: 04:0?i2015. asTm0001arirS
ABERTURA DAS PROPOSTASr 041000055 ia tolrttçmioSsssÁor DdtOTlbItq. do 1 Slrcomioh
PORTAL ELETRÔNICO. 05021 cA-’r,r’as e assada

d5ia550

SUESSCRETARaA 00 ESTADO TE RECEarA
S°JPSRPdTENOÊNCIA De PISCAO.IZAÇAD

ALDITORESSISCAL REGIONAL DO INTERIOR. laGOA PRIeLIROD
• AFR 24a5

EDITAL

COM lastra rrdsaa’gsi 214 o lIS A Decotada, Eecadaal 00 a de
50:0,1 22e2d dado 5002750.04 e ‘es/o 0151 assouoos°arolc: ,‘rI’.2er,sa,neeaçdaa’asteercsaaz’,ssa,ata.:ç,

210 ar De:e:0.Ls “5,00 o Aoddos,Cre°a da AF’O 20.01 Ae-Srua.a

«‘— E
A assOaste. etiu poses: aelddees sacado elçeisso,

A IMPRENSA OFEIAL DO ESTAOO DO RIO DE JPJ’IEIRO qararteaaslesaddods deste
dooaaesla. ousado slsaaD2edo dieelamerte se passaI ra,saola.rl,qaa,Er,
Aostoada aioitaEraale es Terss-Ieiea. Ia/e Jasha de 20051.03 dd-5 1 51110

PODER EXECUTIVO

PFOCUCSdO,I1 CaCFSI do Estado

ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO POR N 0410 DE 12 Da JUNHO DE 2019

DISCIPLINA A COMP000NCLA DA PROCURA.
D001A PREVIDE°CIA.AA U’O’OtI NOS PRO
CESSOS JUDICIAIS ELETRÕ,N1COS OLATRI.
BIJIDOS NO INTERIOR DO EIrADO. E DÁ
OUTRAS PROVVSOCIAS,

O PROCURAOOR’OERAL DO ESTAOO DO RIO 00 JANEIRO ato
ate domas a//arçdao legais

CONSIDERANDO




